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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VALOR ARBITRADO EM PATAMAR INFERIOR A 1% (UM POR 
CENTO) DO VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA. IRRISORIEDADE CONFIGURADA. 
NECESSIDADE DE MAJORAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, firmada na vigência do CPC/1973, 
"vencida ou vencedora a Fazenda Pública, o arbitramento dos honorários advocatícios 
não está adstrito aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como 
base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, [...], ou mesmo montante fixo" 
(AgInt no AREsp n. 2.186.917/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 13/3/2023, DJe de 4/4/2023).
2. Em relação à alteração do valor fixado pelas instâncias ordinárias, consolidou-se o 
entendimento de que a questão é matéria fática, insuscetível de reexame na via 
especial, em virtude do óbice da Súmula 7/STJ. Apenas em casos excepcionais, 
quando o valor arbitrado for manifestamente irrisório ou exorbitante, admite-se a 
revisão do juízo de equidade.
3. Para garantir a observância dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, o 
entendimento deste Tribunal evoluiu para considerar presumidamente irrisórios os 
valores fixados a título de honorários advocatícios em patamar inferior a 1% (um por 
cento) sobre o valor atribuído à causa, dispensando, assim, qualquer discussão sobre a 
questão fática da controvérsia.
4. No caso, o pedido foi julgado totalmente improcedente, com a condenação da autora 
ao pagamento de honorários advocatícios em valor inferior a 1% (um por cento) do 
valor atribuído à causa, devendo ser majorada a verba honorária. 
5. Recurso especial provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. Ministro Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
 
                    Brasília, 24 de setembro de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, recurso especial interposto 

pela FAZENDA NACIONAL contra acórdão  do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

5ª REGIÃO, assim ementado:

 

TRIBUTÁRIO, CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. 
SENTENÇA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRESUNÇÃO RELATIVA DE LEGITIMIDADE DOS ATOS 
ADMINISTRATIVOS. CASO FORTUITO. PROVA INSUFICIENTE. 
AUTUAÇÃO FISCAL. AFERIÇÃO INDIRETA POR ARBITRAMENTO. 
CABIMENTO. DOCUMENTOS APRESENTADOS. INSUFICIÊNCIA 
PARA INFIRMAR AUTUAÇÃO. ISONOMIA. OFENSA. AUSÊNCIA. 
JUROS DE MORA. TAXA SELIC. CONSTITUCIONALIDADE. MULTA. 
CARÁTER CONFISCATÓRIO. NÃO OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO ADEQUADA (fl. 504). 

Os embargos de declaração foram rejeitados.  

Nas razões recursais, a recorrente aponta violação ao art. 20, § 3º, do 

CPC/1973, sustentando a impossibilidade de arbitramento da verba honorária por 

equidade, porquanto ausentes as hipóteses do § 4º do referido dispositivo legal.  

Acrescenta ser irrisório o arbitramento de honorários advocatícios equivalente a 0,01% 

do valor atribuído à causa (fl. 592) . 

Não foram apresentadas contrarrazões ao recurso.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): O Enunciado Administrativo 2/2016 

desta Corte determina:
 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça.
 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso. 
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I. Honorários advocatícios - CPC/1973

Nos termos da jurisprudência desta Corte, firmada na vigência do CPC/1973:
 

[...] vencida ou vencedora a Fazenda Pública, o arbitramento dos 
honorários advocatícios não está adstrito aos limites percentuais de 
10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à 
causa ou à condenação, [...], ou mesmo montante fixo (AgInt no AREsp 
n. 2.186.917/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 13/3/2023, DJe de 4/4/2023).

 
Em relação à alteração do valor fixado pelas instâncias ordinárias, 

consolidou-se o entendimento de que a questão é matéria fática, insuscetível de 

reexame na via especial, em virtude do óbice da Súmula 7/STJ. Apenas em casos 

excepcionais, quando o valor arbitrado for manifestamente irrisório ou exorbitante, 

admite-se a revisão do juízo de equidade. 

Para garantir a observância dos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade, o entendimento deste Tribunal evoluiu para considerar 

presumidamente irrisórios os valores fixados a título de honorários advocatícios em 

patamar inferior a 1% (um por cento) sobre o valor atribuído à causa, dispensando, 

assim, qualquer discussão sobre a questão fática da controvérsia. 

Nesse sentido: 
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO ORDINÁRIA DE RESCISÃO DE CONTRATOS C/C 
REINTEGRAÇÃO NA POSSE DE IMÓVEL RURAL C/C 
INDENIZAÇÕES POR PERDAS E DANOS, LUCROS CESSANTES. 
IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS INICIAIS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. APLICAÇÃO DO CPC DE 1973. 
EQUIDADE. REVISÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
EXCEPCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ NÃO APLICÁVEL. HIPÓTESE 
DE FIXAÇÃO DE VALOR IRRISÓRIO. MAJORAÇÃO. 
DESVINCULAÇÃO AOS LIMITES PERCENTUAIS PREVISTOS NO § 
3º DO ART. 20 DO CPC/73. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, "nas causas em que não 
houver condenação, os honorários advocatícios são fixados mediante 
apreciação equitativa (art. 20, § 4º, do CPC/73), não estando o julgador 
adstrito aos limites percentuais estabelecidos no § 3º do art 20 do 
CPC/73, na hipótese de utilizar o valor da causa como critério para a 
fixação da verba" (AgInt no REsp 1.708.413/PR, Relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 30/3/2020, DJe de 
1º/4/2020).
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2. O entendimento jurisprudencial é de que se admite o exame do 
quantum fixado a título de honorários advocatícios, em sede de 
recurso especial, quando for verificada a natureza irrisória da 
importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, como ocorre na espécie, em 
que o montante fixado na origem é inferior a 1% do valor da causa.
3. No caso, tendo por base os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, e ainda dentro de um critério de equidade, 
entende-se que é adequada a fixação de honorários advocatícios 
sucumbenciais em 1% sobre o valor atualizado da causa, nos 
termos do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973, vigente ao tempo da 
sentença.
4. Agravo interno provido. Recurso especial parcialmente provido (AgInt 
no REsp n. 1.688.775/MT, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 20/5/2024, DJe de 4/6/2024 - grifo nosso).
 

 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO 
ECONÔMICO (CIDE). COMBUSTÍVEIS. DESMEMBRAMENTO DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. POSSIBILIDADE. 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NÃO RECOLHIMENTO EM 
RAZÃO DE LIMINARES REVOGADAS. POSSIBILIDADE DE 
COBRANÇA EM FACE DA PRODUTORA.
[...]
IX. A modificação do valor da verba honorária fixado pelas 
instâncias de origem esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ (A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial), tal impedimento sumular somente é relativizado em 
situações excepcionais, que se configuram quando os honorários 
são estabelecidos em montantes irrisórios ou exorbitantes.
X. Tendo em vista a insignificância do valor fixado, impõe-se fixar 
os honorários advocatícios em 1% sobre o valor da causa.
XI. Agravos conhecidos para conhecer parcialmente dos recursos 
especiais e, nessa extensão, negar provimento ao recurso especial da 
contribuinte e dar parcial provimento ao recurso da Fazenda Nacional 
(AREsp n. 1.483.879/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 23/5/2024 - grifo nosso).

 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇAO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. OFENSA À RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. POSSIBILIDADE DE REVISÃO DO JUÍZO DE 
EQUIDADE. EXCEPCIONALIDADE CONFIGURADA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que a prolação da sentença é o marco temporal para delimitar o regime 
jurídico aplicável à fixação de honorários advocatícios. Precedentes: 
SEC 14.385/EX, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 
21/8/2018; EDcl na MC 17.411/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Corte Especial, DJe 27/11/2017. No caso, a sentença de mérito foi 
proferida em 18/8/2015, de forma que não se aplica as regras do 
CPC/2015.
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2. Na forma da jurisprudência do STJ, vencida a Fazenda Pública, 
para a fixação do quantum dos honorários advocatícios, o 
magistrado deve levar em consideração o caso concreto em face 
das circunstâncias previstas no art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973, 
utilizando-se do juízo de equidade e podendo adotar como base de 
cálculo o valor da causa, o valor da condenação ou mesmo arbitrar 
valor fixo, não ficando adstrito aos percentuais legalmente 
previstos. Posicionamento firmado sob o rito do art. 543-C do 
CPC/1973 (REsp 1.155.125/MG, Rel. Min. Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe de 6/4/2010).
3. É pacífico, nesta Corte Superior, o entendimento de que, em 
regra, a revisão do valor fixado em honorários advocatícios exige 
novo exame dos fatos e provas dos autos, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ. Esse obstáculo apenas pode ser afastado quando 
se verificar excesso ou insignificância da importância arbitrada, 
ficando evidenciada ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.
4. No caso, o montante fixado pelo Tribunal de origem foi 
considerado desproporcional, configurando a hipótese da 
irrisoriedade. Assim, cabível a revisão da verba com sua 
consequente majoração para 1% do valor atualizado da causa. 
Precedentes.
5. Agravo interno não provido (AgInt no AgInt no REsp n. 1.731.743/SP, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
12/12/2022, DJe de 14/12/2022 - grifo nosso).

 
 
II. Do caso concreto

No caso dos autos, CASA DA EMPILHADEIRA LTDA. ajuizou ação 

anulatória de lançamento fiscal, atribuindo à causa o valor de R$ 5.267.101,45 (cinco 

milhões, duzentos e sessenta e sete mil, cento e um reais e quarenta e cinco 

centavos), em meados do ano 2000 (fl. 41).

O pedido foi julgado totalmente improcedente, com a condenação da autora 

ao pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 1.000,00 (mil reais). A verba 

foi mantida pelo Tribunal de origem, in verbis:

 
Quanto à condenação em honorários sucumbenciais estipulada pela 
sentença apelada (R$ 1.000,00 - um mil reais), entendo-a razoável, 
sendo aplicável ao caso os limites do art. 20, § 3.°, do CPC, mas a regra 
do art. 20, § 4.°, do CPC (fl. 502).
 

Assim, com amparo no art. 20, § 4º, do CPC/1973; e na jurisprudência desta 

Corte, majoro os honorários sucumbenciais para 1% (um por cento) sobre o valor 
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atribuído à causa. 

Isso posto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento 

ao recurso especial da FAZENDA NACIONAL para arbitrar a verba honorária em 1% 

(um por cento) sobre o valor da causa. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. Ministro Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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